
PAUTA 
PARA A 16ª SESSÃO ORDINÁRIA
EM 28 DE FEVEREIRO DE 2013

 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 67, de 2013, de autoria do deputado João Caramez. Institui
o "Dia Estadual do Trabalhador da Fiscalização do Transporte Público".
 
2 - Projeto de lei nº 68, de 2013, de autoria do deputado Geraldo Cruz. Dispõe
sobre a garantia de acesso à informação pública disponibilizada por meios
eletrônicos pelos órgãos da Administração Pública Estadual, direta ou indireta.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 63, de 2013, de autoria da deputada Beth Sahão. Dá nova
redação ao Artigo 9º da Lei Estadual nº 13.296, de 2008, que estabelece o
tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores
- IPVA.
 
2 - Projeto de lei nº 64, de 2013, de autoria da deputada Célia Leão. Torna
obrigatória a divulgação dos gabaritos dos exames de ingresso em cursos de
residência médica em até 48 (quarenta e oito) horas contadas de seu término.
 
3 - Projeto de lei nº 65, de 2013, de autoria do deputado Rodrigo Moraes.
Declara de utilidade pública a "Associação Atlética Ituana - AAI", em Itu.
 
4 - Projeto de lei nº 66, de 2013, de autoria da deputada Leci Brandão. Institui o
"Dia Estadual das Tias Baianas das Escolas de Samba de São Paulo".

3ª Sessão



1 - Projeto de lei Complementar nº 4, de 2013, de autoria do Tribunal de
Justiça. Acrescenta o § 4º ao artigo 4º da Lei Complementar nº 1.111, de 2010,
que dispõe sobre a jornada de trabalho de Psicólogo Judiciário.
 
2 - Projeto de lei Complementar nº 5, de 2013, de autoria do Tribunal de
Justiça. Dispõe sobre a Gratificação pelo exercício de atividades especiais de
Pesquisador ou de Estenotipista.
 
3 - Projeto de lei Complementar nº 6, de 2013, de autoria do Tribunal de
Justiça. Dispõe sobre a criação e extinção de cargos no Quadro do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo.
 
4 - Projeto de lei nº 60, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Autoriza o Poder Executivo a criar o Centro Cardiológico e de Cirurgia
Cardíaca do Hospital Regional de Presidente Prudente.
 
5 - Projeto de lei nº 61, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Declara de utilidade pública a "Comunidade Terapêutica Missão Vida", em
Ourinhos.
 
6 - Projeto de lei nº 62, de 2013, de autoria do deputado Carlos Cezar. Cria o
curso "Cuidados a Serem Observados em Situações de Risco", a ser oferecido
em todas as escolas públicas do ensino fundamental e médio do Estado.
 
7 - Moção nº 4, de 2013, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que o Projeto de Lei 4832, de 2012, que
dispõe sobre a obrigatoriedade da realização, em todo território nacional, do
protocolo de avaliação do frênulo da língua em bebês recém-nascidos - "teste
da linguinha" - e a realização de cirurgia corretiva, seja aprovado o mais breve
possível.
 
8 - Moção nº 5, de 2013, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim. Apela
para a Sra. Presidenta da República no sentido que determine à Agência
Nacional de Telecomunicações - ANATEL a adoção de medidas mais rigorosas
na análise e fiscalização  da qualidade dos serviços prestados pelas Operadoras
de Telefonia Celular Móvel que atuam no Estado de São Paulo.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 54, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Fernando Luiz Quagliato" ao trevo situado no km 381,703 da



Rodovia Raposo Tavares - SP 270, em Ourinhos.
 
2 - Projeto de lei nº 55, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Isvaldo Fioravante Sinaidi" ao viaduto situado no km 476,100
da Rodovia Raposo Tavares - SP 270, em Maracaí.
 
3 - Projeto de lei nº 56, de 2013, de autoria da deputada Célia Leão. Torna
obrigatória a instalação de relógio digital nas salas onde forem realizados
exames vestibulares para cursos universitários, provas de admissão em
residência médica e concursos públicos em geral.
 
4 - Projeto de lei nº 57, de 2013, de autoria do deputado Chico Sardelli. Dispõe
sobre a instalação de sistema de monitoramento através de câmeras de vídeo
em locais que especifica.
 
5 - Projeto de lei nº 58, de 2013, de autoria do deputado André Soares. Dispõe
sobre a exigência de fundamentação na notificação de decisão e resultado de
recurso contra a penalidade por infração à legislação de trânsito.
 
6 - Projeto de lei nº 59, de 2013, de autoria do deputado Alcides Amazonas.
Dispõe sobre a garantia aos usuários do sistema de transporte coletivo do
Estado de São Paulo de terem acesso a esse serviço prestado com qualidade e
devidamente fiscalizado pelo Poder Público Estadual.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 52, de 2013, de autoria do deputado Alcides Amazonas.
Torna gratuito o transporte coletivo urbano nos dias de realização de pleitos
eleitorais no Estado de São Paulo.
 
2 - Projeto de lei nº 53, de 2013, de autoria do deputado Alcides Amazonas.
Torna obrigatório o uso de protetor para estetoscópio por profissionais da área
de saúde do Estado.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

2ª Sessão

1 - Moção nº 63, de 2011, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para a não



aprovação da PEC 15 de 2011, que altera os artigos 102 e 105 da Constituição
Federal, que definem as competências do STF e do STJ, respectivamente,
prejudicando a ampla defesa e o Princípio da Presunção da Inocência.
 
2 - Moção nº 26, de 2012, de autoria do deputado Campos Machado. Apela
para os Srs. Membros do Congresso Nacional para que adotem urgentes
providências no sentido da formulação e aprovação de legislação, a exemplo da
Lei Complementar nº 135, de 2010, conhecida como "Lei da Ficha Limpa",
estabelecendo a penalidade de proibição de votar àquelas pessoas que forem
condenadas pela infringência das mesmas condutas dos casos de
inelegibilidades, objetivando instituir igualdade de tratamento no cumprimento
da lei.
 
3 - Moção nº 31, de 2012, de autoria do deputado Carlos Cezar. Apela para a
Sra. Presidenta da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que
empreendam esforços para que as propostas de alteração dos dispositivos legais
que tratam do aborto e dos crimes contra a dignidade sexual contidas no
anteprojeto do novo Código Penal não sejam efetivadas.
 
4 - Moção nº 32, de 2012, de autoria do deputado Olímpio Gomes. Apela para o
Sr. Presidente do Tribunal Superior Eleitoral - TSE a fim de que determine aos
órgãos competentes do Poder Judiciário a elaboração de estudos e a adoção de
providências que possibilitem a regulamentação, ainda neste ano de 2012, do
voto do policial civil ou militar que se encontrar de serviço fora do seu
domicílio ou zona eleitoral no dia da realização do pleito.
 
5 - Moção nº 59, de 2012, de autoria do deputado Carlos Cezar. Apela para a
Sra. Presidenta da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidários, a fim de que
empreendam esforços para que a proposta de alteração contida no anteprojeto
do novo Código Penal  que discriminaliza o uso privado de drogas não seja
aprovada, tendo em vista os enormes prejuízos, tanto na área da segurança
pública quanto em relação à saúde.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 454, de 2012, de autoria da deputada Vanessa Damo.
Institui  o "Dia Estadual do Motorista e Condutor de Ambulância".
 
2 - Projeto de lei nº 570, de 2012, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Institui o "Dia do Servidor da Defensoria Pública do Estado".



 
3 - Projeto de lei nº 592, de 2012, de autoria da deputada Célia Leão. Institui o
"Dia do Profissional de Eventos".
 
4 - Moção nº 131, de 2011, de autoria do deputado Jorge Caruso. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que a
Emenda Substitutiva nº 09, de 2011, à Proposta de Emenda Constitucional nº
443, de 2009, seja apreciada e aprovada o quanto antes.
 
5 - Moção nº 8, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para a
Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados a fim de que aprovem o mais breve possível as PECs
555/2006, que extingue gradativamente a cobrança de contribuição
previdenciária dos servidores públicos aposentados e pensionistas, e 270/2008,
que volta a garantir ao servidor que aposente-se por invalidez permanente o
direito aos proventos integrais com paridade.
 
6 - Moção nº 19, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que
o Projeto de Lei nº 4330, de 2004, que dispõe sobre o contrato de prestação de
serviço a terceiros e as relações de trabalho dele decorrentes, seja analisado
urgentemente, pois da forma como está não se vislumbra segurança alguma nos
contratos de terceirização de serviços, para os dois lados.
 
7 - Moção nº 21, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que
a Proposta de Emenda à Constituição nº 369, de 2005, que dá nova redação aos
artigos 8º, 11, 37 e 114 da Constituição Federal, não seja aprovada, pois ela é
danosa para os trabalhadores brasileiros, destruindo o sistema sindical nacional.
 
8 - Moção nº 80, de 2012, de autoria do deputado André Soares. Apela para a
Sra. Presidente da República, para os Srs. Presidentes da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, bem como para os líderes partidários, a fim de
que seja aprovada proposta que possibilite ao trabalhador, regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT a concessão de horário especial de
trabalho, sem prejuízo salarial, quando da necessidade de assistência
continuada a familiar portador de deficiência.
 
9 - Moção nº 95, de 2012, de autoria do deputado Ulysses Tassinari. Apela para
a Sra. Presidente da República para que determine à Sra. Ministra do
Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Sr.  Secretário de Relações de



Trabalho no Serviço Público - SRT/MPOG providências no sentido de se
viabilizar o diálogo com o Poder Legislativo e o Sindicato Sinagências, visando
a reestruturação de cargos e salários do Departamento Nacional de Produção
Mineral (DNPM).
 
10 - Moção nº 103, de 2012, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim.
Apela para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes
partidários, a fim que envidem os esforços necessários com vistas à aprovação
do Projeto de Lei nº 4.924/2009, que altera a Lei nº 7.498/1986 estabelecendo o
Piso Salarial do Enfermeiro, o Piso Salarial do Técnico de  Enfermagem e,
ainda, o Piso Salarial do Auxiliar de Enfermagem e do Parteiro.


